
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Ofício Circular n.° 174/2019-CJCI

Belém, 02 de dezembro de 2019.

Ref.: SIGADOCN°PA-MEM-2019/47700

A Sua Excelência (o) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito Diretor (a) de Fórum da Comarca de

Senhor (a) Juiz (a),

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora DIRACY
NUNES ALVES, Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, encaminho a Vossa
Excelência para conhecimento e devidos fins de direito, cópia do expediente SIGADOC N°
PA-MEM-2019/47700, que tem por requerente a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de
Santa Catanna-SC, mformando acerca de possível uso predatório de jurisdição por
Advogados relacionados noreferido expediente.

Respeitosamente,

OA

) RODRIGUES BARATA SANTOS
^ IC-

FABIOLAINGRID

Chefe de Gabinete da CJCI

Conegedaria de Justiça das Comarcas do Interior

Tribunal deJustiça doEstado dnPará-Av. Almirante Barroso, n'3089-Sala Tà-14 (Térrea)-fíairTo:SftUia-tteUm-Pará-CEP.; 66613-710-TEL.:320S.3S35-32OS-3S2^
E-mail: corregedoria.interioi1^l/.pa.gor.br



MEMORANDO Nº PA-MEM-2019/47700
Belem, 19 de novembro de 2019.

De: Secretaria da Corregedoria da Regiao Metropolitana de Belem

Para: Corregedoria das Comarcas do Interior

Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências

necessários

De ordem da Desa. Maria de Nazaré Saavedra Guimarães, Corregedora da

RMB, encaminho o Ofício nº 471/2019-DA/CJRMB referente ao Processo nº 2019.6.002669-

5, para conhecimento e providências cabíveis. 

Atenciosamente

 

CLAUDIANA HAGE DE OLIVEIRA MARTINS

ANALISTA JUDICIARIO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Classif. documental 06.02.02.09
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

PROCESSO N6  2019.6.002669-5 
REMETENTE: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO SANTA 

CATARINA 

DESPACHO/OFICIO 112  441 	12019- DA /CIRMB 

Diante das informações trazidas pela Corregedoria-Geral da 

Justiça do Estado de Santa Catarina, acerca de possível uso predatório de 

jurisdição por advogados relacionados no expediente, DETERMINO a 

expedição de oficio circular a(os) Diretores(as) de Fóruns das Comarcas e 

Distritos da Região Metropolitana de Belém, a fim de dar ciência da 

integra do presente expediente. 

Ainda, considerando _a competência territorial desta 

Corregedoria, ENCAMINHE-SE cópia do expediente à Corregedoria de 

Justiça das Comarcas do Interior, para conhecimento e providências 

entendidas cabíveis. 

Utilize-se cópia do presente como oficio circular. 

Após, arquive-se o presente expediente. 

Â Divisão Administrativa desta Corregedoria de Justiça para os 

devidos fins. 

Belém,11 de 	o de 2019. 

Desembargadora MARIA 	 SAAVEDRA 
Conegedordde Justiça da eghaa Mel-rapada-da 

UIMARÃES 
de Belém 

Avenida Almirante Barroso, 3089 —Sala TA-15 - Térreo 
Bairro: Souza - CEP. .66613-710 - Belém-Mini 

Tel. MI 32054537 	seentregedonLeap@tbaJus.hr  
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—ar 	Sistema de Acompanhamentos de Processos das Corregetiodas 
ES9119. Poder Judiciário do Estado do Para 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará 	 REDISTRIBUIÇÃO 
Papeleta de Processo 

l'ibseSOO-••••: 2dTh.XIOLOOSSAS Sietrionfo/Depernanma: 

Situação 	• REDISTRIBUI:CAD 
Data Cadastro 	•  10/1012019 14.00 25 
Data do Movimenta 	: 10/10/2019 14:02 40 
~soe 	• DISTRIOUICAO 02 
Corregedoda 	 CORREGEDORIA REGIÃO METROPOLITANA 

Classe 	  8002 -PEDIDO DE PROVIDENCIA 

Fundarndrdatowded 	 

REQUERENTE' HENRY GOY PETRY JUNIOR 
Advogados...: (Sem Advogados) 

REQUERENTE CORREGEDORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DE SAAJTA CATARINA.  
Advogados...: (Sem Advogados) 
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Autos SEI ! n. 0000285-90.2019.8.24.010 -Encaminha... - Corregedoria Capital 	Página' de 2 	03 

Autos SEI ! n. 0000285-90.2019.824.0710 - Encaminhamento de 

decisão, parecer e Comunicado NUMOPEDE n. 7-2019 

TJSC/Divisão Administrativa <cgjgajscjusibr> 

ter utinelloig 1221 

àcorregedona Acre <cogerÍtjacju% 	Conegedona Alagoas <cliefiarcgi@tial Jus br,  Corregedona Amapá 
<gabinete corregedonaaJtjap juà o Currgrdorla Amazonas <can egedona nappg.tjam Jus br> Cerregedocia Bahia 
-çcorregedor iageral@tjbajus.hr> Carregado ri (-ca rd -eorregedoro@tice jus bra Corregedona Disidco Federal 
<corregedona#@t,ditjus br,  carregedona Espirito Santo <carregedorPtpsjus br> Corregedona Goiás 

<corregsecOtj•jojuç br> COTregedetia Maranhào ccheigab_cgil-aluma jus lir> Corwg odorm Mito Grosso 

<coordênadana corregedorla@tjmtjuç br> Ca-reyedona Mato Grosso do Sul <corregedorla@tjms jus br> Careuedona 
Mines Gerais <gacor@timg. Jus br,  Corregedona Capital <coiregeuQna cantai/Empo jus or= Corregedana Paraíba 

egjuignipb jus br> Corregedona Para na <co râtjprf us br> Lorregedona Pernambuco “Orregodonaetwe Jus b” 

Correrdona Pia ui <corregedona@tipi JJ5 br,  Corregedona RIO de janeiro <gabcain@tirijus tu> Cor eg edona Rio 
Grande do Norte ,cocregedona@tpruus.br> Corregedona Rio Grande do Sul <roj@igs pis br> Corregedona Rondônia 

cniptgoius br> Corregedona Roraima <corregedona@tgrjustra. Conegedona São Paulo <corregednrIWOIJSRik,5 br> 
:um eqedULNp Seigipe <correg@ysejus.bf , Curregedona Tocantins <curregedona@tftolus br,  

anexo; 

Deccao_2555133 pdf Parecer 2355098 pdf, CAmunicado_2565147pdy- 

Excelentissimo(a)Serilior(a)Carregedada),Geral da Justiça, 

De ardem do Desembargador Peng Petry Jun ar Corregedor-Geral da Justiça, encaminho Cópia de deCiSau parecer 

e comunicado NUMOPEDE extraídos dos autos epigraf ocos para ciência e devidas providencias 

Ao responder o presente e-mail, favor fazer menção ao nitmero dos autos. 

Frird ¡mor macoes referentes ao processa, favor entrar em contato eorn a assessoria do núcleo II desta Corregedona 

peio telefone ge, 3281-270B 

Para informaçaes referentes ao documento enviado, favos entrar em contato com a Divisão Administrativa, pelo 

telefone 198) 3287-2756 	

PODER JUDICIFIRID 

Favor acusar a recebimento deste TRIBUNAL DE illiSTICR DO ESTADO DO PARA 
PROTOCOLO Ukc  

Respeitosamente, 

Chefe de Seçao de Expediente e Serviços Gerais 

NO.PROTOCOLO: 2019.6.008454-4 
DATA.. 	: 	O /10 	AIS 

48) 3287-2756 CLASSE./ VIRIL 
EESTINO: 	U 5 	PDMINI 'IR 	ali 

Corregedoria GeraF da Justiça 

Div.sào Administrativa 

Se,,,14 de koeuicile e Serviços Gerais 111111111111111111111111111111 

httpsilwebmaillts.pa.govisr/owaS 	 09/10/2019 
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This message has been scanned for Vireses and 
dangereus =tent by hiailScannen and is 
belieyed to be clean. 

llaps://webnutilltj.pagovhdowa/ 09/10/2019 

P
A

M
E

M
20

19
47

70
0A

Assinado digitalmente por CLAUDIANA HAGE DE OLIVEIRA MARTINS.
Documento Nº: 2345906.14591215-7710 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



ESTADO DE 5 NITA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA GERAL DA J11511ÇA 

DE ISÀO 

Processo n. 0000285-90.2019.8.24.0710 

Unidade: Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatística - 
Numa pede 

Assunto Uso predatório da jurisdição 

Acolhe os fundamentos e a conclusão do parecer do Juiz. 
CorregedorOrlando Luiz Zanon Junior (Núcleo II e Numopede). 

Expeça-se comunicado Numopede, conforme parecer acolhido, 
com publicidade na intranet do site do programa e divulgação a todas as unidades 
do Estado de Santa Catarina, com cópia das planilhas dos 
Documentos n. 2565087 e n. 2565090. 

Notifiquem-se os demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de 
Demandas e Estatística - Numopede do Judiciária brasileiro, com cópia desta 
decisão, do parecer retro e do comunicado expedido, a fim de que avaliem 
eventual existência de situação semelhante em seu campo de atuação. 

Comunique-se à Ordem dos Advogados do Brasil, Seccionais do 
Paraná, de Santa Catarina e de São Paulo. 

Cumpridos os itens precedentes, arquivem-se os autos, com as 
[alteias de estilo. 

Documento assinado eletronicamente por HENRY GOY PEIRYJUNIOR, 
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em 07/10/2019, às 11:30, conforme 
rt 1 ,III. "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://settisc.jus.bilvêriliCacao  informando o cidigo verificador 2565133 e o 
código CRC 508EGF1C. 

0000285-90.2019.8.24.0710 	 255513344 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

PARECER 

Processo n. 0000225-90.2019.2.24.0710 

Unidade: Núcleo II - Estudas, Planejamento e Projetos 

Assunto • Uso predatório da jurisdição 

Excelentíssimo Desembargador Corregedor-Geral, 

Trata-se de processo voltado à investigação de eventual uso 
predatório da jurisdição. 

Inicialmente, cabe esclarecer que o uso predatório da jurisdição 
consubstancia-se no "abuso do direito de acesso à jurisdição ou de defesa, 
mediante excesso de acionamentos da jurisdição, diretamente ou impostos à parte 
adversa, qualificado  pela insistência em desrespeitar administrativamente 
prerrogativas jurídicas já reconhecidas ou, alternativamente, pela reiteração de 
argumentos já repelidos pela jurisprudência predominante, geralmente praticado 
por grande corporação" (BUNN, Maximiliano Losso; ZANON JUNIOR, Orlando Luiz. 
Apontamentos iniciais sobre o uso predatório da jurisdição. Direito e Liberdade, v. 
18, n. 1, p. 297-268, jan./abr. 2016). 

Outrossim, diferentemente da litigância de má-fé propriamente dita, 
o referido fenômeno geralmente s6 é percebido mediante uma visualizaçáo 
macroscópica do cenário forense, em que análises de jurimetria revelam alguma 
atipicidade numérica a merecer investigação, para confirmação ou não das 
suspeitas. Tal abordagem ê imprescindível para a gestão da demanda e do acervo 
processual, de modo a desestMular o uso experimental da jurisdição e/ou outras 
eventuais formas de obtençao de vantagens mediante o consumo do serviço 
público essencial de prestação da tutela jurisdicional. 

Feito este esclarecimento inicial o caso concreto foi instaurado para 
averiguação de suposto uso predatório da jurisdição catarinense, a partir de 
memorial descritivo apresentado pela Telefônica Brasil 5/A - Vivo (doc. 0001155), a 
qual relata a existência de ['grande volume de ajuizamento de aches artificiais e 
fabricadas por advogados raptadores, abarrotando o judiciário". 

Aduz que a fraude advêm, principalmente, de ações em que se 
alega. Indevidamente, a negativacão nos órgãos de proteção ao crédito, com 
utilização de parte de extratos, alteração de alegações durante o curso do 
processo e sem prova mínima do aduzido. 

Em razão disso, listou advogados que possuem grande número de 
processos ativos, quais sejam: Adilson Daltoé (OAB/PR n. 59.290; OAB/SC n. 
28.179; e OAB/SP n. 392.7135), Eduardo Prestes (0A8/5C n. 12.134) e Gabriel Gealh 
de Campos Mantovani (OAB/SC n. 29.130). 

Alega, ainda, que há ações fabricadas que sôo "simplesmente 
'cópias', com alteração apenas dos nomes dos demandantes e dos números de 

o6 

P
A

M
E

M
20

19
47

70
0A

Assinado digitalmente por CLAUDIANA HAGE DE OLIVEIRA MARTINS.
Documento Nº: 2345906.14591215-7710 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



linhas com alegações de desconhecimento do contrato e débitos, bem como 
negativação indevida", também com indicação de causídico nestas condições, 
qual seja, Licínio vieira de Almeida Junior (OAB/AC n. 4.564; OAB/DF n. 55.893; 
OAB/GO n. 48.873; OAB/MA n. 19.918-A; OAB/MG st, 181.968; OAB/MS n. 18.606-A; 
OAB/MS n. 18.606-A; OAB/MT n. 16.625/0; OAB/R0 n. 7.709; OAB/SC n. 49.724; e 
OAB/SP ri. 399.295). 

É importante salientar, a propósito, que os advogados Lichio Vieira 
de Almeida júnior e Gabriel Gealh de Campos foram objeto de averiguação de 
conduta similar (uso predatório da jurisdição) por este Órgão Correcional no 
processo de n. 0001486-63.2018.8.24.0600, o qual gerou a expedição do 
Comunicado Numopede n. 2/2018. no qual se recomendou aos juizes de direito do 
Estado de Santa Catarina o seguinte: 

I - atentar para a representação de advogados nos autos, quando ações repetitivas e 
oriundos de outros Estados da Federação; 
II - verificar nos autos relacionados na planilha em anexo e disponivel na intranet: 
Serviços internos - NUMOPEDE -, se as ações protocolizadas pelos advogados: 1) 
Lidni0 Viela de Almeida Júnior. Inscrito na OARISC M 49724 OU OAB/MT nr 16625/0. e 
2) Gabriel Geelh de Campos, Inscrito na OAR/SC nu 29130, estio caracterizadas como 
pOssivel uso predatório da jurisdição, com Ingresso de lides temerárias, com a 
distorção dos fatos: 
III - sempre que possível, colher depoimento pessoal do autor em todas as demandas. 
sempre que necessário para afastar tentativa de fraude em comprovante de endereço, 
Instrumentos de mandato, boletins de ocorrência, laudos periciais e alegações 
invericlicas e infundadas: 
IV orienta-se para •que o juizo encaminhe ao NUMOPEDE o resultado da investigaçao, 
via Central de Atendimento Eletrônico, com assunto principal REOUERIMENTO e 
assunto secundário NUMOPEOE: 
V - caso o juizo encontre provas concretas do uso predatório de jurisdição, com 
ingresso de lides temerárias com fatos distorddos, recomenda-se a remessa de cópia 
da documentação e deste comunicado, a Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do 
Estado de Santa Catarina e ao Ministério Público Estadual, para conhecimento e 
providências que julgarem pertinentes. 

O processo que deu origem ao Comunicado Numopede acima, 
entretanto, ainda não foi arquivado, sendo que a última decisão, datada de 8-8-
2019, estabeleceu. verbis: 

Acolho os fundamentos e a conclusão do parecer do juiz-Corregedor Orlando Luiz 
Zdnon Junior (Núcleo IP 

Comuniquem-se, em caráter reservado, os Magistrados e aos chefes de cartório das 
unidades mencionadas no parecer, para Impulso aos autos, nos termos da 
recomendação. 

Renovo as determinações constantes na decisão de fl. 76. para que seja o processo 
suspenso até 31.10.2019. quando os autos deverão retornar conclusos ao Núcleo II, 
após serem Instruídos. pela DIvisâo judiciária. com  rtiatêdo das ações *Dadas pelo 
causídico Licinio Vieira de AlmeidaJúnior a partir de janeiro de 2019. 

O parecer mencionado na decisão constatou o que segue: 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Comegedor-Geral da Justiça, 
Cuidam os autos de análise dos processos distribuídos pelo advogada doído Vieira de 
Almeida Júnior pelo Numiapede. 
Em, cumprimento à decisão de p. 76, levantou-se dados atualizados, os quais apontam 
que, dos quarenta processos distribuídos a partir de janeiro do corrente ano, vinte e 
cinco ainda estão em andamento, nas seguintes unidades; 

Mount. Unidade Judiciária de Cooperação 1 
Canoi nhaS 2r Vara Oval 1 
Capital - Continente juizado Especial Civel 1 
Capital - Eduardo Luz Dl juizado Especial Cível 2 
Capital - Norte da Ilha Juizado Especial Cível do Norte da Ilha 2 
Ibi rama lu  Vara 1 
Joinville 2r juizado Especial Chiei 2 
Laguna 25  Vara Cível 1 
Palhoça Juizado Especial Girei 6 
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São iodlz Vara Criminal 1 
São José Juizado Especial Cível 7 
Deste quadro, pode-se notar que o causídico continua a ajuizar demandas judiciais, 
sendo a última dishibuida em 11.06.2019. 
Contudo, em consulta ao Cadastro Nacional de Advogados (CNA) efetuada nesta data. 
a situação do advogado LIcínio está registrada como 'buspenso". 
Desta forma. considerando as informações colhidas, sugiro q e se renove a 
comunicação, de forma direcionada às unidades mencionadas neste autos, para que 
tomem ciência da situaçáo e, a seu juba, empreguem as providência processuais que 
entenderem pertinentes. 
E o parecer que submeto a apreciação de Vossa Excelência. 
Refeddo processo também foi instaurado em virtude de manifest cão da Empresa 
Telefónica Brasil 5/A (à época ainda sem a Vivo em seu contexto societário). Assim 
sendo, toma-se desnecessária a averiguação também nestes autos quanto ao 
causídico Licínio, já que, naquele feito, permanece em acompanhamento em relação a 
demandas envolvendo .a mesma parte que deu origem ao presente procedimento. 

Quanto ao representante Gabriel Gealh de Campos Mantovani, 
embora naquele processo nao se tenha dado continuidade ao acompanhamento, 
foram analisados (e objeto de comunicado) todos os processos anter'ores a 2019. 
Deste ano, apenas 4 (quatro) foram ajuizados pelo referido causídico (autos 
n. 50006388720198240017; 50001014470198240065; 50003023620198240065 
e 50005162720198240065), sendo que o prImeira é um cumprimento de sentença 
e os outros três, em análise no sistema eproc, não trazem qualquer indicativo de 
haver uso predatório da jurisdição, ao menos em sede perfunctfina. 

Nesse contexto, por já terem sido objeto de análise nos autos 
n. 0001488-63.2018.8.24.0600 os processos dos advogados Licinio Vieira de 
Almeida júnior e Gabriel Gealh de Campos, sendo que o primeiro continua em 
acompanhamento e o segundo apresentou apenas quatro novas demandas (sem 
qualquer problema aparente), dar-se-á continuidade, neste feito, apenas 
quanto aos advogados Adilson Daltoé e Eduardo Prestes. 

Para atender à solicitação formulada por este Núcleo II (doc. 
0001386). o Numopede identificou um quantitativo grande de ações em que tais 
causídicos são representantes dos autores. Diante dos números apresentados, 
foram filtrados os resultados e obtida a planilha constante do doc. 2565095, a qual 
teve 20% (vinte por cento) dos processos SAI analisados de cada causídico. 

Quanto ao advogado Adilson Daltoé, verificou-se a existência de 
ações em que a parte autora não compareceu à audiência conciliatória inicial, 
bem 101110 a falta de documentos, aparente divergência de assinaturas, entre 
outras situações, as quais, embora não comprovem, com toda a certeza, a 
ocorrência do uso predatório da jurisdição, são indicativos que merecem atenção. 

Acerca do causídico Eduardo Prestes, de outra margem, constatou-
se a ocorrência de percentual considerável de ações cujos pedidos foram julgados 
improcedentes pelo mesmo motivo, qual seja, a existência de inscrições prévias 
legitimas, bem como demandas sem qualquer documento de identificação da 
parte autora, situações que também podem ser consideradas como Indicativas do 
uso predatório da jurisdição. 

Por fim, tendo em vista o aqui constatado, relativamente ao possível 
uso predatório da jurisdição pelos advogados Adilson Daltoé (OAB/PR n. 59.290; 
OAB/SC n. 28.179; e OAB/5P n. 342.785), Eduardo Prestes (0A13/5C n. 
12.134), Gabriel Gealh de Campos Mantovani (OAB/SC n. 29.130) e Licinio Vieira de 
Almeida Junior (OAB/AC n. 4.564; OAB/DF n. 55.893; OAB/GO n. 48.873; OAB/MA n. 
19.918-A; OAB/MG n. 181.9613: 0A13/MS n. 10,606-A: OAB/MS n. 18.606-A; OAB/MT 
n. 16.625/0; OAB/R0 n. 7.209; OAB/SC n. 49.724; e OAB/SP n. 399.245) - os dois 
últimos apurados em outro procedimento-, entende-se pertinente seja efetivada a 
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comunicação dos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de Demandas e 
Estatística - Numopede do Poder judiciário brasileiro, com cópia deste parecer, a 
fim de que avaliem eventual existência de situação semelhante em seu campo de 
atuação (possivel uso predatório da jurisdição por tais causídicos em demandas 
contra a empresa Telefônica Brasil S/A - Vivo). 

Diante dos fatos narrados e das Informações constantes dos 
relatórios estatísticos, sugiro: 

a expedição de comunicado Numopede a todos os Magistrados e 
unidades judiciárias (notadamente as mencionadas nos relatórios); 

a notificação dos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de 
Demandas e Estatística - Numopede do judiciário brasileiro, com cópia deste 
parecer e do comunicado expedido, a fim de que avaliem eventual existência de 
situação semelhante em seu campo de atuação; e, 

remessa de cópia do comunicado à Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seccionais dos Estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo (em virtude 
das condutas dos advogados Adilson Daltoe e Eduardo Prestes). 

É o parecer que se submete à apreciação de Vossa Excelência. 

C , e,  ,arl a  Documento assinado eletronicamente por ORLANDO LUIZ ZANON 
. JCO.,__.  j 1̀3 JUNIOR, JUIZ-CORREGEDOR, em 04/10/2019, às 16:24, conforme art. 
1 	

lu, 
sjarn.: 	III, "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://sealsc.jus.br/verificacao  informando o código verificador 2565098 e o 
código CRC F63121381. 

0000285-901019.0.24.0710 
	

2565098V13 

o9 

P
A

M
E

M
20

19
47

70
0A

Assinado digitalmente por CLAUDIANA HAGE DE OLIVEIRA MARTINS.
Documento Nº: 2345906.14591215-7710 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIARIO 

CORREGEDORIA-GERAL DAR.1811CA 

COMUNICADO NUMOPEDE N. 7/2019 

USO PREDATÓRIO DA JURISDIÇÃO. PROCURAÇÃO, 
DOCUMENTOS E ALEGAÇÕES. INDICIOS DE AJUIZAMENTO 
DE 	DEMANDAS 	TEMERÁRIAS. 	VERIFICAÇÃO. 
COMUNICAÇÃO DE DIVULGAÇÃO. Autos o. 0000286-
902019.8.24,0710. 

O NÚCLEO DE MONITORAMENTO DO PERFIL DE DEMANDAS E 
ESTATÍSTICAS - NUMOPEDE, instituído pelo Provimento CG) n. 14/2018, cujos 
membros foram designados pela Portaria CG,) n. 39/2018, 

COMUNICA a constatação de possível uso predatório da jurisdição, 
com o ingresso de lides eventualmente temerárias em desfavor da empresa 
Telefônica Brasil S.A. - Vivo. 

RECOMENDA aos juizes de Direito do Estado de Santa Catarina: 

I - Verificar nos autos relacionados nas planilhas em anexo e 
disponível na intranet - Serviços internos; NUMOPEDE -, se as ações protocolizadas 
pelos advogados Adilson Daltoé (OAB/PR n. 59.290; OAB/SC n. 28.179; e 0413/SP n. 
342.785) e Eduardo Prestes (0A13/SC n. 12.134) ali indicadas estão caracterizadas, 
ou não, corno possível uso predatúrio da jurisdição; 

II - No exercício da jurisdição, atentar para a representação de 
advogados nos autos, documentação da parte autora, alegações formuladas e 
outros elementos relacionados; 

Iii - Em caso de suspeita de fraude em comprovante de endereço, 
instrumento de mandato ou outro documento pertinente, determinar a colheita do 
depoimento pessoal da parte autora; e, 

IV - Acaso o juízo encontre provas concretas do uso predatório da 
jurisdição, recomenda-se a remessa de cópia da documentação e deste 
comunicado à Ordem dos Advogados do Brasil (Seccional respectiva) e ao 
Ministério Público Estadual, para conhecimento e providências que julgarem 
pertinentes. 

meie 
NUMMI 

I Documento assinado eletronicamente par HENRY GOY PETRY JUNIOR, 
agija CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA, em 07/10/2019, às 11:30, conforme 
	 art. 12, III, "b", da 1.0 11.41 9/20 06. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://seajsc.jus.br/verificacao  informando o código verificador 2565147 e o 
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código CRC 061135F7E. 

0000285-90.2019.8.24.0710 
	

2565147412 

P
A

M
E

M
20

19
47

70
0A

Assinado digitalmente por CLAUDIANA HAGE DE OLIVEIRA MARTINS.
Documento Nº: 2345906.14591215-7710 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

PROCESSO NP 2019.6.002669-5 
REMETENTE: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO SANTA 

CATARINA 

DESPACHO/OFICIO CIRCULAR Na 	/2019- 	/CIRMB 

Diante das informações trazidas peia Corregedoria-Geral da 

Justiça do Estado de Santa Catarina, acerca de possível uso predatório de 

jurisdição por advogados relacionados no expediente, DETERMINO a 

expedição de oficio circular a(os) Diretores(as) de Fóruns das Comarcas e 

Distritos da Região Metropolitana de Belém, a fim de dar ciência da 

íntegra do presente expediente. 

Ainda, considerando ja competência territorial desta 

Corregedoria, ENCAMINHE-SE cópia do expediente à Corregedoria de 

Justiça das Comarcas do Interior, para conhecimento e providências 

entendidas cabíveis. 

Utilize-se cópia do presente como ofício circular. 

Após, arquive-se o presente expediente. 

Â Divisão Administrativa desta Corregedoria de Justiça para os 

devidos fins. 

Belém,11 de 	rode 21g19. 

Desembargadora MARIA 	 SAAVEDRA UIMARAES 
Corregedora de Justiça da egiáo Metropo//tan4 de Belém 

Bi 
Tel. (90 ntel: ser.corregedoria.cHp@ljpa 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DEBELEM 

PROCESSO N°2019.6.002669-5 
REMETENTE: CORREGEDORIA GERAL DA jus-nçA DO ESTADO DO SANTA 

CATARINA 

DESPACHO/OFÍCIO CIRCULAR NP 240 /2019- DA /CIRMB 

Diante das informações trazidas pela Corregedoria-Geral da 

Justiça do Estado de Santa Catarina, acerca de possível uso predatório de 

jurisdição por advogados relacionados no expediente, DETERMINO a 

expedição de ofício circular a(as) Diretores(as) de Fóruns das Comarcas e 

Distritos da Região Metropolitana de Belém, a fim de dar ciência da 

integra do presente expediente. 

Ainda, considerando a competência territorial desta 

Corregedoria, ENCAMINHE-SE cópia do expediente à Corregedoria de 

Justiça das Comarcas do Interior, para conhecimento e providências 

entendidas cabíveis. 

Utilize-se cópia do presente corno ofício circular. 

Após, arquive-se o presente expediente. 

A Divisão Administrativa desta Corregedoria de justiça para os 

devidos fins. 

Belern,11 de 	o de 2019. 

Desembargadora MARIA 	 SAAVEDRA UIMARÃES 
Corregedordde justiça da eglão Metropolitan de Belém 

Ave nida Almirante Ha modo. 3009 - Sala FM- IS Térren  
Bairro: Soam - CEP. 66613-110 Belém-Pard 

Tel. (91)320S-45n mma sem° rregmbria.ea e:Mijo:ajas-dr 
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